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Câmara Municipal de Uberlândia

Minas Gerais

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2013


A CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA, torna público que, por meio de seu Pregoeiro Luciano Benati Mendes designado pela Portaria nº 281/2013 e Portaria 044/2014, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - tipo MENOR PREÇO GLOBAL nos termos da Portaria n.º 187 de 04 de setembro de 2003, Decreto Municipal 9.166 de 13 de maio de 2003, Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002, dos Decretos nº 6.204/2007, Decreto n º 3.555/2000, Decreto n.º 5.450/2005, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos e, em conformidade com a autorização contida no Processo nº 031/2014.
DATA: 29/04/2014 - Terça-feira
HORÁRIO: 14:00 horas (Horário de Brasília/DF).

LOCAL DA REUNIÃO: Departamento de Licitações e Compras
LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES: Seção de Protocolo.
ENDEREÇO: Os locais mencionados acima localizam-se na Câmara Municipal de Uberlândia, av. João Naves de Ávila, 1617 - Bairro Santa Mônica, Uberlândia - Minas Gerais.
1 DO OBJETO

1.1 O presente Pregão Presencial tem por objeto a aquisição de 300 licenças de software antivírus para estações de trabalho, notebooks, tabletes e servidores. Período de 36 meses, obedecidas as quantidades, especificações e características mínimas previstas neste Edital e Anexo I.
2
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1
Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que:

2.1.1
tenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão,

2.1.2
atendam os requisitos mínimos de classificação das propostas exigidas neste edital; e;

2.1.3
comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos no Capítulo - DA DOCUMENTAÇÃO.

2.2
Não poderão participar neste Pregão:

2.2.1
consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.2.2
empresas que estejam declaradas inidôneas, suspensas ou impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição;

2.2.3
empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público;

2.2.4
Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas estrangeiras que não funcionem no País, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.
3
DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1
Da participação 

3.1.1
Cada licitante deverá, no horário indicado no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade ou de outra equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a reunião de abertura dos envelopes Proposta e Documentação relativa a este Pregão.
3.1.2
O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público ou particular de procuração com poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para praticar em nome da licitante todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, conforme modelo constante no Anexo II. Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.1.3
No momento do seu credenciamento, a Licitante deverá apresentar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, em atendimento ao Inciso VII do art. 4º da Lei nº. 10.520 de 17/07/02, conforme modelo constante no Anexo III deste Edital.

3.1.4
As microempresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar no momento do seu credenciamento, além do documento exigido no subitem 3.1.3 deste Edital, declaração de que são beneficiárias da Lei Complementar nº 123, de 2006, e que estão excluídas das vedações impostas no § 4º, do art. 3º desse dispositivo legal, conforme modelo constante no Anexo IV deste Edital.

3.1.5
O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” ou “Documentação” relativos a este Pregão. 

3.1.6
Verificado o disposto no subitem anterior, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e será mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

3.1.7
A proponente que deixar de participar da reunião de julgamento ou de ser devidamente representada na forma deste Edital, implica na sua concordância plena com todas as decisões tomadas pelo Pregoeiro no julgamento do presente certame. 

3.1.8
Não será admitido o credenciamento de um mesmo representante para mais de uma licitante;
3.1.9 
O credenciamento é a condição obrigatória para a participação dos licitantes neste PREGÃO PRESENCIAL (Art. 11, inc. IV do Decreto nº 3.555 de 08/08/2000).

4
DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1
A proposta deverá ser elaborada à máquina ou computador, impressa em papel timbrado da Empresa ou com o carimbo do CNPJ, apresentada em original, sem emendas, rasuras ou entrelinhas; assinada pelo seu representante legal, observando o modelo constante no Anexo V.

DEVERÃO CONSTAR DA PROPOSTA: 

4.1.1 
Oferta determinada e precisa indicando o preço unitário, bem como obrigatoriamente o valor Total com duas casas após a vírgula, marca dos produtos, descrição do produto, sem alternativas, com referência que bem indique os serviços, sendo vedado apresentar qualquer outra condição que possa induzir a um julgamento com mais de um resultado.

4.1.2
Prazo para execução:

4.1.2.1
O prazo mínimo para execução é de 15 (quinze) dias.
4.1.3 
Prazo de validade da proposta, de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da abertura deste edital.

4.1.4 
Os preços, válidos na data da abertura da licitação, deverão ser cotados sem previsão de reajuste.
4.1.5
Razão Social, endereço, telefone/Fax, número do CNPJ/MF, Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento, números dos telefones fixo e celular do representante da empresa.

4.1.6 Declaração expressa que os preços contidos na proposta incluem além da entrega, todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.
4.1.7 Declaração expressa que a instalação e configuração no servidor deverá ser feita pela empresa vencedora do certame.
4.1.8 Declaração expressa que o objeto atende as especificações contidas no Anexo I deste Edital. 

4.1.9 Declaração expressa de que a licença ocorrerá pou um período de 36 (trinta e seis) meses.
4.2
A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital.

4.3
A Licitante Vencedora deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da formalização e definição da proposta no Pregão, formular e entregar a Proposta Definitiva, contendo expressamente os valores ofertados, sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada, sem prejuízo das sanções estabelecidas neste Edital.

4.4 
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5
O preços deverão ser fixos e irreajustáveis.

4.6 
A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do fornecimento será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo a Licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

4.7
As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMU não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
5
CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS

5.1
Serão desclassificadas, nos termos da cláusula 8 deste edital, as cotações que ofereçam preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis ou vantagens, baseadas nas ofertas dos demais licitantes, no valor orçado pela administração ou no valor de mercado, que excedam as características da modalidade pregão, ou que os produtos não atendam as especificações exigidas no ANEXO I.
6
DOS DOCUMENTOS

6.1 Até o dia, horário e local fixados no preâmbulo deste Edital, cada representante legal da licitante, deverá entregar ao Pregoeiro:

6.1.1
PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO, se o representante da empresa não for o sócio responsável pela administração; conforme modelo ANEXO II; (DEVERÁ ESTAR FORA DO ENVELOPE).
6.1.2
ATO CONSTITUTIVO, estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, devidamente registradas; cópia autenticada ou cópia mais o original para ser autenticado no momento da licitação por servidor desta Casa de Leis; (DEVERÁ ESTAR FORA DO ENVELOPE).
6.1.3
DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO conforme modelo ANEXO III; (DEVERÁ  ESTAR FORA DO ENVELOPE).
6.1.4
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, SE o licitante estiver enquadrado e apto a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídos na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme modelo Anexo IV; (DEVERÁ ESTAR FORA DO ENVELOPE).

6.1.5
PROPOSTA FINANCEIRA e 

6.1.6
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.2
Os documentos constantes dos itens “6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4” deverão ser entregues no início da reunião de julgamento na Fase de Credenciamento (separadamente) dos itens “6.1.5” e “6.1.6”. Os itens “6.1.5” (relacionado no item 4) e “6.1.6” (relacionado no item 10) deverão estar contidos em dois envelopes separados, fechados e rubricados no fecho e, de preferência, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres:
Envelope nº 1




Envelope nº 2


6.3
Os envelopes poderão ser enviados pelo Correio, ou protocolados junto à Seção de Protocolo, no endereço constante do preâmbulo deste Edital.

6.4
A Câmara Municipal de Uberlândia NÃO se responsabilizará pelo extravio de Proposta ou Documentação que não for entregue pessoalmente.
7
CLASSIFICAÇÃO, JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E SESSÃO PÚBLICA DOS LANCES

7.1
No dia e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, será iniciada a sessão pública do pregão, com a divulgação das propostas de preços recebidos e em perfeita consonância com as especificações e condições deste edital. 

7.2
Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e do(s) preço(s) oferecido(s), dos produtos, seguindo-se sua imediata abertura e verificação.

7.3
Os licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este edital, serão comunicados da sua desclassificação, ficando desta forma impedidos de participar da sessão de lances.

7.4
O autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, serão classificadas pelo Pregoeiro, podendo ser feitos novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes.
7.5
Não havendo pelo menos 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no inciso anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.6
Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados serão convocados a dar lances verbais, na presença do Pregoeiro, em ordem decrescente, a partir do maior preço.

7.7
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando a seqüência e a seguinte exigência:

Somente serão aceitos lances, com valores inferiores a no mínimo 1% (um por cento) do menor preço ofertado.

7.8
Será considerada vencedora a proposta cujo lance resultar no MENOR PREÇO POR ITEM oferecido para o objeto desse certame.

7.9
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes ficam informados, sobre o valor do menor preço registrado.

7.10 
Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes neste Edital.

7.11 
Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006 e art. 5º do Decreto 6.204/2007.

7.12 
Entende-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta melhor classificada (art. 5º § 2º do Decreto 6.204/2007).

7.13
O disposto no subitem 7.12 somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.14 
Para efeito do disposto no subitem 7.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


7.14.1
A microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada para, querendo, apresentar em 05 minutos nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será o objeto adjudicado em seu favor.

7.14.2
Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.15
Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.12 deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.16
Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da Licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, assegurado o direito de atualizar seus dados no ato, mediante documentação apresentada na própria sessão. 

7.17
Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a Licitante Vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital, pelo Pregoeiro.

7.18
A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando solicitado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do licitante de posteriores lances verbais, bem como na manutenção do seu último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.19
Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado para a contratação, hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a(s) proponente(s) para que seja obtido o menor preço (Art. 12 XIV e XIX da Portaria 187/2003 de 04/09/2003); (Decreto 3.555/00, art. 11, incisos XI e XVI).
7.20
A licitante, devidamente credenciada que não estiver presente no momento da apresentação de lances verbais, terá sua proposta escrita aceita. No entanto, a sua ausência implicará na sua desistência de ofertar lances verbais e de manifestar sua intenção de interpor recurso administrativo quanto as decisões tomadas neste certame licitatório.

7.21
O Pregoeiro, no julgamento das propostas e habilitação, poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância e a validade jurídica das propostas e/ou dos documentos, mediante registro em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

8
DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA

Será desclassificada a proposta que:

8.1
não atender aos requisitos deste Edital;

8.2
em qualquer dos momentos, o primeiro logo em seguida a abertura dos envelopes (art. 4º, inc. VII, da Lei 10.520/02); o segundo imediatamente a fase de lances, sendo analisada somente a proposta classificada em primeiro lugar (art. 4º, inc. XI, da Lei 10.520/02), constar manifesta inexequibilidade da oferta em face do valor orçado pela Administração e da pratica de mercado.

9
DO PROCEDIMENTO

9.1
Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser realizada posteriormente.

9.2
Os envelopes não abertos e rubricados no fecho, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos trabalhos.

9.3
Qualquer reclamação deverá ser feita durante a reunião pelos representantes legais dos licitantes presentes, mediante registro na ata respectiva.

9.4
Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão.

9.5
É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

9.6
A adjudicação deste Pregão e a homologação do seu objeto somente serão efetivadas:

9.6.1
se não houver manifestação de nenhum licitante de sua intenção de interpor recurso, devidamente registrada em ata durante o transcurso da sessão do Pregão, caso em que a adjudicação caberá ao Pregoeiro;

9.6.2
se houver interposição de recurso contra atos do Pregoeiro, após o deferimento ou indeferimento do recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado; caso em que a adjudicação e a homologação, caberão a autoridade superior.

9.6.3
da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, pela sua equipe de apoio, pelos licitantes presentes e ainda pelos convocados, que porventura formularem Pareceres Técnicos sobre o julgamento deste Pregão.

9.7
Caberá ao Pregoeiro, ainda, como parte das atribuições que lhe compete durante a realização deste Pregão:

9.7.1
conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

9.7.2
examinar a aceitabilidade da proposta ou do lance de menor preço quanto ao objeto e valor, decidindo, motivadamente, a respeito da escolha que vier a ser adotada;

9.7.3
adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, detentora da proposta considerada como a mais vantajosa para Câmara Municipal de Uberlândia, após constatado o atendimento das exigências deste edital;

9.7.4

receber, examinar e instruir os recursos contra suas decisões, relativamente a este pregão;

9.7.5
encaminhar ao Presidente e Ordenador de Despesas da Câmara Municipal o processo relativo a este Pregão, devidamente instruído, após ocorrida a adjudicação, com vistas à homologação deste procedimento licitatório e à contratação do objeto com a licitante vencedora.

9.8
Caberá à autoridade superior:

9.8.1
Decidir a respeito dos recursos contra atos praticados pelo Pregoeiro na realização deste certame;

9.8.2
Homologar o resultado deste Pregão, após decididos os recursos porventura interpostos;

9.8.3
Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, em caso de diferente julgamento emitido através de interposição de recurso;

9.8.4
Promover a emissão da ordem de compra e nota de empenho correspondente a este Pregão.

10
DA HABILITAÇÃO 

Envelope II deverá conter:

10.1
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, devidamente registradas; cópia autenticada ou cópia mais o original para ser autenticado no momento da licitação por servidor desta Casa de Leis;
10.2
Prova de inscrição no Cadastro Geral dos Contribuintes, do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.3
Prova de Regularidade perante o Sistema de Seguridade Social, demonstrada através da apresentação da Certidão Negativa de Débito (INSS), em cumprimento à Lei nº 8.212, de 24/07/91, devidamente atualizada;

10.4
Certificado de Regularidade de Situação perante o FGTS, em cumprimento ao artigo 27, alínea "a" da Lei nº 8.036, de 11/05/90, devidamente atualizado;

10.5
Prova de regularidade trabalhista perante a Justiça do Trabalho mediante apresentação da CNDT - (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); em cumprimento ao artigo 2º da Lei nº 12.440 de 07/07/2011, devidamente atualizada;

10.6
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Municipal relativa ao domicílio da licitante;

10.7 Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal de Uberlândia; para todos licitantes - domiciliados em Uberlândia ou não, fornecido pelo site da Prefeitura de Uberlândia, em que conste o CNPJ da licitante com a devida informação de que não está cadastrada ou não possui débitos.
10.8
Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, conforme Modelo Anexo VI e;
10.8 Declaração de Fato Superveniente, conforme Modelo Anexo VI.
11
DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

11.1
Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante vencedora.

11.2
Constatado o atendimento pleno às exigências de habilitação, será declarado o vencedor da licitação, iniciando-se a contagem de prazo para interposição de recursos;

11.3
Não será habilitada a empresa que deixar de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital;

11.4
Verificada a documentação pertinente, se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação e, assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital. 

11.5
Certidões apresentadas com a validade expirada acarretarão a inabilitação da proponente, sendo que aquelas que não declararem, em seu bojo, o prazo de sua validade, somente serão aceitas com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

11.6
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento, em substituição aos documentos requeridos para a habilitação dos licitantes. 

11.7
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a proponente inabilitada.

11.7.1
No caso de microempresa e empresa de pequeno porte na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (§ 1º do art. 4º do Decreto 6.204/2007 e § 1º do art. 43, da LC 123/2006.

11.7.2
A não regularização da documentação no prazo previsto no item 11.7.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação (§ 4 do art. 4º do Decreto 6.204/2007 e §2º do art. 43 da Lei Complementar 123).
12
INSTRUÇÕES E NORMAS PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

12.1 
Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital, desde que, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas (documentação e proposta de preço); 

12.2
Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Câmara Municipal de Uberlândia, a Licitante que não o fizer no prazo acima indicado, onde poderá apontar falhas ou irregularidades detectadas, hipótese que não terá efeito de recurso;
12.3
Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição;

12.4
Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste Pregão;

12.5
A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser comunicada ao Pregoeiro, logo após ter sido protocolada na Seção de Protocolo, situada no endereço constante no Preâmbulo deste Edital;

12.6
A impugnação feita intempestivamente não impedirá a Licitante de participar deste processo licitatório, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, assim considerada a respectiva decisão não protocolada antes da data marcada para o recebimento e abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação”.

12.7
Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório cabe recurso, a ser interposto no final da sessão pública, com registro em ata da síntese das suas razões e contra-razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis.

12.8 
Qualquer licitante que tiver a intenção de recorrer deverá se manifestar ao final da Sessão Pública, após ser(em) declarado(s) o(s) vencedor(es), quando lhes será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões no mesmo prazo, que começará a correr ao término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos autos;

12.9
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.10 
O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

12.11
Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.

12.12
Os memoriais dos recursos e contrarrazões deverão dar entrada no Serviço de Protocolo da Câmara Municipal de Uberlândia no endereço constante do preâmbulo deste Edital.

12.13
Os autos permanecerão, com vista franqueada aos interessados, no Departamento de Licitações e Compras. 
14 
PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

14.1
O prazo de fornecimento será de até 15 (quinze) dias a partir do recebimento, pela empresa adjudicatária, da Ordem de Compra e Nota de Empenho.
14.2
Ao receber a Ordem de Compra e a Nota de Empenho, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os objetos a ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas neste Edital, em seus anexos e também na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do Edital.
14.3
O objeto desta licitação entregue em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta do adjudicatório, será rejeitado parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a empresa adjudicada a substituí-los no prazo assinado pela Seção ou Departamento responsável sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de entrega.
14.5
O recebimento dos objetos se efetivará em conformidade com os arts. 73 a 76 da lei 8.666/93 e posteriores alterações, nos seguintes termos:

14.5.1
PROVISÓRIAMENTE, para efeito de posterior verificação na conformidade do objeto licitado, com a especificação, mediante “TERMO DE RECEBIMENTO DO BEM”;
14.5.2
DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade, quantidade, características e especificações do objeto e conseqüente aceitação do responsável do setor competente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos.

14.6 
Recebido nos termos acima, se a qualquer tempo durante sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações, proceder-se-á a sua substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação da irregularidade pelo órgão, sendo que todas as despesas tais como: instalação, configuração, frete, impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrente, correrão por conta da empresa contratada;

14.7
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante dará ciência à Diretoria Administrativa, Controle Interno e Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital;

14.8
Serão recusados os objetos imprestáveis ou defeituosos, que não atendam as especificações e/ou que não estejam adequados para uso;

14.9

Independente da aceitação, a contratada garantirá a qualidade dos objetos licitados, contra defeitos de fabricação, pelo prazo mínimo estipulado no memorial descritivo (Anexo I) ou, quando não previsto, pelo prazo mínimo estipulado no Código de Defesa do Consumidor.
14.10 
As despesas relativas à entrega do objeto e demais obrigações conexas previstas, como instalação, configuração, correrá por conta exclusiva da licitante vencedora;

14.11 
Relativamente ao disposto no presente item e respectivos sub-itens, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei no. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.
15
FISCALIZAÇÃO
15.1
A fiscalização será exercida pela Diretora do Departamento de Informática para exercer como representante da Administração da Câmara toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução do objeto.

15.2 
Os serviços de configuração e instalação prestados em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e na proposta da adjudicatária, serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a Contratada a substituí-los no prazo assinado pelo Diretor da Divisão Administrativa sob pena de ser considerada em atraso quanto ao prazo de fornecimento.

15.3
A execução das obrigações integrantes desta licitação será fiscalizada, conforme o caso, na forma do item 15.1.
15.4
Executado o serviço, se a qualquer tempo durante sua utilização normal, vier a se constatar incompatibilidade com as especificações, proceder-se-á a sua retificação no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação da irregularidade pelo órgão, sendo que todas as despesas tais como: frete, impostos, taxas, tributos, fretes, seguros e demais custos ou encargos fiscais previstos na legislação pertinente, bem como os constantes na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e civil decorrente, correrão por conta da empresa contratada;

15.5
Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a correção dos serviços, o órgão solicitante dará ciência à Diretoria Administrativa, Controle Interno e Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, através de Comunicação Interna, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei 8.666/93 e alterações, para aplicação das penalidades previstas neste Edital;

15.6
Serão recusados os serviços, que não atendam as especificações e/ou que não estejam adequados para uso;

15.7

As despesas relativas à entrega do objeto e demais obrigações conexas previstas, como instalação e configuração, correrá por conta exclusiva da licitante vencedora;

15.8 
Relativamente ao disposto no presente item e respectivos sub-itens, aplicam-se subsidiariamente, as disposições da Lei no. 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor.

15.10
À fiscalização compete, entre outras atribuições:

15.11.1
Encaminhar ao Serviço de Pagamento o documento que relacione as ocorrências que impliquem em multas a serem aplicadas pela CONTRATADA.

15.11.2
Solicitar para a contratada e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços.

16
DO PREÇO
16.1
O preço será fixo e não sofrerá reajuste.

17
DO ACRÉSCIMO OU SUPRESSÃO DO OBJETO
17.1
A critério da Administração, as quantidades constantes do presente processo, em razão de fatos supervenientes, poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% do valor inicialmente adjudicado, com fulcro no inciso I, alínea b” e § 1º, do Art. 65, da Lei nº 8.666/93.

18
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

18.1
O pagamento será efetuado à empresa adjudicatária, até o 5º (quinto) dia após o fornecimento dos serviços mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, de acordo com as exigências administrativas em vigor, atestada pela Seção requerente, como também, após a comprovação pelo Departamento de Finanças de que a empresa contratada está em dia com as obrigações perante o Sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débitos com o INSS e FGTS, e perante a Fazenda Municipal de Uberlândia e Fazenda Municipal da sede do licitante, bem como a CNDT.

18.2
EXPEDIÇÃO DE NOTA FISCAL através do Sistema de processamento eletrônico de dados, conforme, Protocolo ICMS 42 de 03 de julho de 2009 e Protocolo ICMS 19 de 1º de abril de 2011.

18.3
No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal, serão os mesmos restituídos à adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

19
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1
Os recursos para cobrir as despesas decorrentes da aquisição do objeto desta licitação estão consignados sob as rubricas: CR - 21 - 01-122.7005.2258-3390-39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - 70 - Aquisição de software de aplicação.
20
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1
Se o vencedor da licitação não fizer a comprovação das condições da habilitação consignadas no edital ou se, injustificadamente, recusar-se a retirar a ordem de compra e nota de empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos da habilitação e feita a negociação, retirar a ordem de compra e nota de empenho, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais.

20.2
Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a ordem de serviço e nota de empenho, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a CMU e demais entes públicos, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.

20.3
Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação, erros ou atraso no fornecimento e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à(s) adjudicatária(s) as seguintes penalidades:

20.3.1
advertência por escrito;

20.3.2
multas, no percentual de 2% (dois por cento) sobre o valor global da proposta escrita;

20.3.3
multa penalidade de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, na hipótese de rescisão por causa imputável à contratada.

20.3.4
suspensão temporária do direito de participar, por prazo não superior a 02 (dois anos), em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

20.3.5
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa adjudicada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

20.4
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais.
21
DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1
Fica assegurado à CMU o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente;

21.2
O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao instrumento convocatório;

21.3
Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro e licitante(s) vencedor(es), ressaltando-se que poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado este direito;

21.4
É facultado à licitante formular protestos consignando em atas dos trabalhos, para prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal;

21.5
É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública;

21.6
A licitação não implica proposta de compromisso por parte da CMU, até a entrega da ordem de serviço e Nota de Empenho, podendo a licitante vencedora ser excluída da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se a CMU tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa;

21.7
Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos os respectivos prazos legais;

21.8
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMU, em nenhum caso será, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório;

21.9
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;

21.10
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário;

21.11
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da CMU;

21.12
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão;

21.13
As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura aquisição;

21.14
A apresentação da proposta implicará pleno conhecimento e aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

21.15
Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no Departamento de Licitações e Compras, ou por meio do Fax: (034) 3239-1133, ou ainda, pelo telefone: (034) 3239-1194 ou 3239-1196 ou 3239-1137;

21.16
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer documentos relativos a esta licitação;

21.17
As decisões do Pregoeiro serão comunicadas mediante publicação no Jornal ”O Legislativo” e na página Web da CMU www.camarauberlandia.mg.gov.br pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência àquelas que, lavradas em ata, puderem ser feitas diretamente aos representantes legais das licitantes presentes ao evento, ou ainda, por intermédio de ofício, desde que comprovado o seu recebimento principalmente, quanto ao resultado de:

a) julgamento deste Pregão;

b) recurso porventura interposto.

21.18
O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições do Edital e de outros assuntos relacionados a presente licitação será divulgado mediante publicação de notas na página Web, no endereço www.camarauberlandia.mg.gov.br, ficando as licitantes obrigadas a acessá-la para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. Somente as dúvidas de ordem estritamente informal serão dirimidas por telefone;

21.19
Cópias do Pregão e dos seus anexos, serão fornecidos gratuitamente pela internet  www.camarauberlandia.mg.gov.br, e quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente licitação poderão ser obtidos no horário de 08h30 às 12 horas e das 13 horas às 17 horas, no Departamento de Licitações e Compras da Câmara Municipal de Uberlândia. Av. João Naves de Ávila, 1617 - ou por telefones (034) 3239-1196 / 3239-1194 ou 3239-1137 - Fax: (034) 3239-1133.

21.20
Os envelopes “Documentação e Proposta” não abertos, ficarão à disposição das licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contado do encerramento da licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), após o que serão destruídos pela CMU/DLC;

21.21
A licitante vencedora deverá, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da formalização e definição da proposta no pregão, formular e entregar a Proposta Ratificada definitiva de preços, contendo expressamente os valores ofertados, sob pena de ser considerada desistente, convocando-se a segunda colocada, sem prejuízo das sanções estabelecidas nesse Edital;

21.22
A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação;

21.23
Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei 10.520/2002, Decreto nº 3.555/000, e na Lei nº 8.666/93 e suas alterações;

21.24
As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, poderão ser processadas e julgadas no Foro da Comarca de Uberlândia-MG com exclusão de qualquer outro.

Uberlândia, 14 de abril de 2014.
Alexandre Nogueira
1º Secretário / Ordenador de Despesas
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 – PROCESSO Nº 031/2014
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição

	01
	300
	Licença
	Aquisição de 300 licenças de software Antivírus para estações de trabalho, notebooks, tabletes e servidores. Com soluções preventivas contra ataques de novos códigos maliciosos, para instalação em equipamentos da Câmara Municipal de Uberlândia, com as especificações detalhadas em anexo.
Período de 36 meses.
Obs.: A instalação e configuração no servidor de rede deverá ser feita pela empresa vencedora.

Qualificação da solução: Software antivírus para estações de trabalho e servidor de rede com as seguintes características mínimas:
· Instalação remota nas estações de trabalho, sem requerer outro software ou agente adicional, previamente instalado;

· Atualização automática das vacinas de forma incremental e da versão do software. O horário de atualização deve ser configurável. A atualização deve permitir conexão através de serviço proxy;

· Desinstalação automática e remota da solução de antivírus proposta e atual na estação, sem requerer outro software ou agente;

· Fornecer, em tempo real, o status atualizado das estações de trabalho, com as seguintes informações: data das vacinas, versão do antivírus, nome da máquina, usuário, IP e endereço MAC;

· Permitir o bloqueio das configurações do cliente, para que não possam ser alterados pelos usuários;

· Geração de backup dos arquivos antes da remoção de vírus;

· Detecção e remoção de vírus de macro em tempo real;

· Notificação automática ao administrador em caso de epidemia de vírus;

· Armazenamento da ocorrência de vírus em “log” local e em servidor;

· Detecção de vírus no protocolo POP3;

· Proteção contra desinstalação e desativação não autorizada do produto;

· Possibilidade de retorno de versão anterior das vacinas remotamente, a partir da console de gerenciamento;

· Possuir mecanismo de cache de informações a arquivos já escaneados.

· Instalação sem necessidade de reiniciar a estação de trabalho;

· Possibilidade de geração de imagens de estação de trabalho com o antivírus;

· Gerenciamento remoto centralizado através de uma console https web;

· Possibilidade de agrupamento das estações de trabalho com configuração específica para cada grupo;

· Auto reparação de danos causados por vírus do tipo “Trojan Horse” de forma automática, sem a necessidade de agentes ou pacotes adicionais. Essa função deve ser nativa da solução, atualizada de forma automática e sem a necessidade da intervenção do administrador;

· Rastreamento de arquivos compactados nos formatos mais utilizados em no mínimo, 10 níveis de compactação;

· Realização de rastreamento real-time, manual e agendado nas estações de trabalho;

· Capacidade para, em caso de epidemia, bloquear acesso às pastas compartilhadas, a portas TCP e UDP, e acesso de escrita e exclusão a diretórios e arquivos específicos, restaurando as configurações originais ao término da epidemia, ambos de forma automática através de políticas recebidas do fabricante;

· Capacidade de procurar códigos maliciosos pelo tipo real de arquivo;

· Realizar ações específicas para cada tipo de código malicioso.

· Possibilidade de colocar arquivos, diretórios e extensões de arquivos em listas de exclusões para não serem verificados pelo antivírus;

· Permitir o reinício automático dos serviços do antivírus caso esse tenha sido parado devido a algum código malicioso, sem a necessidade da intervenção do administrador;

· Capacidade de reservar espaço em disco para atualizações;

· Proteção contra spywares e adwares integrado ao cliente antivírus, sem a necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais;

· Enterprise Firewall integrado ao cliente antivírus, sem necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Enterprise Firewall com capacidade de verificação dos pacotes que estão entrando e/ou saindo da estação de trabalho;

· IDS integrado à solução de antivírus, sem necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Possibilidade de funcionamento e administração independente da ferramenta de gerenciamento centralizado;

· Permitir configurar quanto de CPU será utilizada para uma varredura manual ou agendada;

· Proteção contra vírus de rede (network vírus) integrado ao cliente antivírus, sem a necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Fornecer notificações caso haja alguma anomalia na rede (IDS, Enterprise Firewall e/ou vírus de rede);

· Proteger os arquivos e chaves de registro contra deleção não autorizada;

· Ter mecanismos de proteção dos executáveis de instalação para evitar ataques direcionados para a sua instalação;

· Ter um mecanismo de backup/restore da base de dados da solução integrada à console de gerenciamento;

· Enviar uma notificação customizada para a fonte da infecção;

· Capacidade de suportar NAC (Network Admission Control (NAC)) da Cisco;

· Possuir solução de Web Reputation (reputação de HTTP), integrada e gerenciada através da solução de antivírus, com opção de configuração para estações dentro e fora da rede, cancelando a conexão de forma automática baseado na resposta à consulta da base do fabricante;

· Possuir recurso que possibilite ao usuário postergar a varredura agendada;

· Possuir recurso que permita ao usuário configurar a varredura agendada de acordo com a utilização da bateria do notebook;

· Possuir solução de File Reputation (reputação de arquivos), integrada e gerenciada através da solução de antivírus, cancelando o download ou execução do arquivo, de forma automática, baseado na resposta à consulta da base do fabricante;

· Possuir correlação entre as bases de reputação. 

· Detecção heurística de vírus desconhecidos.

· Permitir remoção automática de clientes inativos por determinado período de tempo.

· Controle de acesso a dispositivos removíveis de e periféricos (USB, floppy disk, cd rom), com as seguintes opções: acesso total, leitura e escrita, leitura e execução, apenas leitura, e bloqueio total;

· Controle a drivers mapeados com as seguintes opções: acesso total, leitura e escrita, leitura e execução, apenas leitura, e bloqueio total;

· Permitir escaneamento dos dispositivos removíveis e periféricos (USB, floppydisk, cdrom) mesmo com a política de bloqueio total ativa;

· Permitir criação de usuários com diferentes níveis de administração para facilitar o gerenciamento da ferramenta;

· Integração com o Active Directory para identificar quais maquinas estão no AD e não tem a ferramenta de antivírus instalada, e assim fazer a instalação para garantir a integridade da rede;

· A ferramenta deve permitir a criação de usuários e/ou a utilização de usuários do Active Directory.

· A ferramenta deve permitir criação de diversos perfis de usuários que permitam acessos diferenciado e customizado a diferentes partes da console de gerenciamento.

· Permitir que o usuário decida o horário de escaneamento através dos privilégios determinados pelo administrador;

· Permitir auto proteção ao cliente de antivírus a nível de registro, arquivos de programa e processos;

· A solução dever suportar Windows XP, Windows Vista, Windows 2008, Windows 7 e Windows 2003;

· Proteção contra autorun em USB;

· Plug-in complementar

· Possuir módulo IDS residente na ferramenta antivírus;

· Permitir o bloqueio de portas especificas do tráfego de entrada e saída da rede.

· Possibilitar instalação “silenciosa”.

· Possibilitar instalação sem necessidade de reiniciar a estação de trabalho.

· Bloquear acessos indevidos que não estejam na tabela de políticas definidas pelo administrador.

· Proteção proativa contra explorações de buffer overflow.

· Permitir criar regras de bloqueio/permissão utilizando protocolos ou aplicações.

· Possuir gerenciamento centralizado a partir da console de administração da solução global (integração com a mesma ferramenta de gerência do antivírus).

· Capacidade de corrigir temporariamente a falta de PATCHES através da utilização de um Patch Virtual pertencente ao Console Central da solução de antivírus, fazendo com que as ameaças que se utilizam de vulnerabilidades sejam bloqueadas enquanto o Patch Oficial não esteja instalado/disponível corretamente em ambientes Windows 2000 ou superior;

· Possibilitar a integração de políticas definidas pelo administrador com o usuário local.

· Efetuar a instalação automática em máquinas novas na rede via software de gerência.

· Possibilidade de ativar e desativar o produto sem a necessidade de remoção.

· Possibilidade de scaneamento de portas das estações de trabalho.

· Prove proteção contra as vulnerabilidades do sistema operacional Widows 2000, Windows XP, Windows 2003 e Vista.

· Controle de tráfego de aplicação, streaming  de vídeo, aplicações peer to peer.

· Politicas  diferenciadas em múltiplas placas de rede na mesma estação de trabalho ou servers.

· Permitir o controle de trafego ativo e passivo do ftp.

· Criação de politicas baseado em perfis diferenciados.

· Permite limitar o numero de conexões simultâneas por estação.

· Geração de relatórios detalhados e schedulados em formato PDF, XLS e RTF.

· Emissão alertas via SMTP e SNMP.

· Módulo IDS/IPS deve integrar se com a ferramenta de antivírus.

· Permitir configuração e manipulação de politicas de firewall através de prioridades. 

· Permitir criação de regras de firewall utilizando os seguintes protocolos: "ICMP", "IGMP", "GGP", "TCP", "PUP", "UDP", "IDP", "ND", "RAW", "TCP+UDP", AND "Other”.

· Permitir criação de regras de firewall por Origem de IP ou MAC ou Porta e Destino de IP ou MAC ou Porta.

· Permitir a criação de regras de firewall pelos seguintes Frame Type: IP, ARP, REVARP. Deve permitir que também escolher outros tipos de Frame Type de 4 digitos em Hex Code.

· Deve permitir que sejam feitas manutenções nos clientes sem que alertas sejam disparados.

· Deve permitir a criação de grupos lógicos através de Lista de IP, MAC, Portas.

· Deve permitir a criação de contextos para a aplicação ou não de regras de firewall.

· Deve permitir o isolamento de interfaces de rede, possibilitando o funcionamento de uma interface por vez.


OBSERVAÇÕES:
- Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da entrega definitiva da proposta;

- Declaramos que os preços apresentados estão incluídos todos os custos, diretos ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos sociais, instalação, configuração, etc, para o correto fornecimento do objeto licitado.
Uberlândia, 14 de abril de 2014.
Luciana Carvalho de Oliveira Guimarães
Diretora Departamento de Informática
ANEXO II  - MODELO SUGESTIVO-PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
(se o representante da empresa não for o sócio responsável pela administração)
À

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 - PROCESSO: 031/2014
PROCURAÇÃO

A (nome da empresa) _______________, CNPJ n.º ________________, com sede à ______________________, neste ato representada pelo(s) (diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para junto à CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA (ou de forma genérica: para junto aos órgãos públicos federais, estaduais e municipais) praticar os atos necessários para representar a outorgante na  licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 012/2014 (ou de forma genérica para licitações em geral), usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso, e, em especial, para (se for o caso de apenas uma licitação).

Local, ___ de __________ de 2014.

Assinatura do declarante

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo na Empresa

ANEXO III – MODELO SUGESTIVO

À

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 - PROCESSO: 031/2014
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

................... FORMDROPDOWN 
..................., inscrita no C.N.P.J. sob o nº ................................, com sede  FORMDROPDOWN 
, em cumprimento ao exigido no Edital Pregão Presencial nº 012/2014, declara, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação no presente Processo Licitatório.

Local,     de            de 2014.

Assinatura do declarante:

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa

ANEXO IV – MODELO SUGESTIVO

À

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 - PROCESSO: 031/2014
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(     ) ME
(     ) EPP

A empresa............................................................................, situada à ........(endereço completo)..........., inscrita no CNPJ sob o nº ............................................, neste ato representada pelo ....[cargo]...., .... [nome do representante legal]....., portador da Carteira de Identidade nº ..................., inscrito no CPF sob o nº ..........................., DECLARA, sob as penalidades da lei, que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, e Art. 11 do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, estando apta a usufruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais impostas pelo § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006.

Local ,       de                  de 2014.

Assinatura do declarante:

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa

ANEXO V
MODELO SUGESTIVO DE PROPOSTA

À Câmara Municipal de Uberlândia 

Av. João Naves de Ávila, 1617 – Bairro Santa Mônica – Uberlândia – MG.

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 - PROCESSO: 031/2014
	DADOS DA EMPRESA

	Razão Social:
	

	CNPJ:
	
	Inscrição Estadual:

	Endereço:
	

	Bairro:
	
	CEP:
	

	Cidade:
	
	UF:

	Telefone/Fax:
	
	e-mail:

	Banco:
	Agência:                       Conta-Corrente:

	Nome do Representante Legal:
	

	Estado civil do Representante Legal:
	
	Nacionalidade Repr. Legal:
	

	Identidade do Representante Legal:
	
	CPF Representante Legal:
	


Prezados Senhores,

Após cuidadoso exame e estudo do Edital em referência e seus Anexos, com os quais concordamos, vimos apresentar à Câmara Municipal de Uberlândia, a nossa Proposta Comercial para a aquisição dos seguintes bens, elaborada ao menor preço global correspondente ao Anexo I, objeto licitado.
	Item
	Quant.
	Unid.
	Descrição
	Marca / Modelo
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	01
	300
	Licença
	Aquisição de 300 licenças de software Antivírus para estações de trabalho, notebooks, tabletes e servidores. Com soluções preventivas contra ataques de novos códigos maliciosos, para instalação em equipamentos da Câmara Municipal de Uberlândia, com as especificações detalhadas em anexo.
Período de 36 meses.
Obs.: A instalação e configuração no servidor de rede deverá ser feita pela empresa vencedora.

Qualificação da solução: Software antivírus para estações de trabalho e servidor de rede com as seguintes características mínimas:
· Instalação remota nas estações de trabalho, sem requerer outro software ou agente adicional, previamente instalado;

· Atualização automática das vacinas de forma incremental e da versão do software. O horário de atualização deve ser configurável. A atualização deve permitir conexão através de serviço proxy;

· Desinstalação automática e remota da solução de antivírus proposta e atual na estação, sem requerer outro software ou agente;

· Fornecer, em tempo real, o status atualizado das estações de trabalho, com as seguintes informações: data das vacinas, versão do antivírus, nome da máquina, usuário, IP e endereço MAC;

· Permitir o bloqueio das configurações do cliente, para que não possam ser alterados pelos usuários;

· Geração de backup dos arquivos antes da remoção de vírus;

· Detecção e remoção de vírus de macro em tempo real;

· Notificação automática ao administrador em caso de epidemia de vírus;

· Armazenamento da ocorrência de vírus em “log” local e em servidor;

· Detecção de vírus no protocolo POP3;

· Proteção contra desinstalação e desativação não autorizada do produto;

· Possibilidade de retorno de versão anterior das vacinas remotamente, a partir da console de gerenciamento;

· Possuir mecanismo de cache de informações a arquivos já escaneados.

· Instalação sem necessidade de reiniciar a estação de trabalho;

· Possibilidade de geração de imagens de estação de trabalho com o antivírus;

· Gerenciamento remoto centralizado através de uma console https web;

· Possibilidade de agrupamento das estações de trabalho com configuração específica para cada grupo;

· Auto reparação de danos causados por vírus do tipo “Trojan Horse” de forma automática, sem a necessidade de agentes ou pacotes adicionais. Essa função deve ser nativa da solução, atualizada de forma automática e sem a necessidade da intervenção do administrador;

· Rastreamento de arquivos compactados nos formatos mais utilizados em no mínimo, 10 níveis de compactação;

· Realização de rastreamento real-time, manual e agendado nas estações de trabalho;

· Capacidade para, em caso de epidemia, bloquear acesso às pastas compartilhadas, a portas TCP e UDP, e acesso de escrita e exclusão a diretórios e arquivos específicos, restaurando as configurações originais ao término da epidemia, ambos de forma automática através de políticas recebidas do fabricante;

· Capacidade de procurar códigos maliciosos pelo tipo real de arquivo;

· Realizar ações específicas para cada tipo de código malicioso.

· Possibilidade de colocar arquivos, diretórios e extensões de arquivos em listas de exclusões para não serem verificados pelo antivírus;

· Permitir o reinício automático dos serviços do antivírus caso esse tenha sido parado devido a algum código malicioso, sem a necessidade da intervenção do administrador;

· Capacidade de reservar espaço em disco para atualizações;

· Proteção contra spywares e adwares integrado ao cliente antivírus, sem a necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais;

· Enterprise Firewall integrado ao cliente antivírus, sem necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Enterprise Firewall com capacidade de verificação dos pacotes que estão entrando e/ou saindo da estação de trabalho;

· IDS integrado à solução de antivírus, sem necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Possibilidade de funcionamento e administração independente da ferramenta de gerenciamento centralizado;

· Permitir configurar quanto de CPU será utilizada para uma varredura manual ou agendada;

· Proteção contra vírus de rede (network vírus) integrado ao cliente antivírus, sem a necessidade de instalação de agentes ou pacotes adicionais, gerenciado de forma centralizada;

· Fornecer notificações caso haja alguma anomalia na rede (IDS, Enterprise Firewall e/ou vírus de rede);

· Proteger os arquivos e chaves de registro contra deleção não autorizada;

· Ter mecanismos de proteção dos executáveis de instalação para evitar ataques direcionados para a sua instalação;

· Ter um mecanismo de backup/restore da base de dados da solução integrada à console de gerenciamento;

· Enviar uma notificação customizada para a fonte da infecção;

· Capacidade de suportar NAC (Network Admission Control (NAC)) da Cisco;

· Possuir solução de Web Reputation (reputação de HTTP), integrada e gerenciada através da solução de antivírus, com opção de configuração para estações dentro e fora da rede, cancelando a conexão de forma automática baseado na resposta à consulta da base do fabricante;

· Possuir recurso que possibilite ao usuário postergar a varredura agendada;

· Possuir recurso que permita ao usuário configurar a varredura agendada de acordo com a utilização da bateria do notebook;

· Possuir solução de File Reputation (reputação de arquivos), integrada e gerenciada através da solução de antivírus, cancelando o download ou execução do arquivo, de forma automática, baseado na resposta à consulta da base do fabricante;

· Possuir correlação entre as bases de reputação. 

· Detecção heurística de vírus desconhecidos.

· Permitir remoção automática de clientes inativos por determinado período de tempo.

· Controle de acesso a dispositivos removíveis de e periféricos (USB, floppy disk, cd rom), com as seguintes opções: acesso total, leitura e escrita, leitura e execução, apenas leitura, e bloqueio total;

· Controle a drivers mapeados com as seguintes opções: acesso total, leitura e escrita, leitura e execução, apenas leitura, e bloqueio total;

· Permitir escaneamento dos dispositivos removíveis e periféricos (USB, floppydisk, cdrom) mesmo com a política de bloqueio total ativa;

· Permitir criação de usuários com diferentes níveis de administração para facilitar o gerenciamento da ferramenta;

· Integração com o Active Directory para identificar quais maquinas estão no AD e não tem a ferramenta de antivírus instalada, e assim fazer a instalação para garantir a integridade da rede;

· A ferramenta deve permitir a criação de usuários e/ou a utilização de usuários do Active Directory.

· A ferramenta deve permitir criação de diversos perfis de usuários que permitam acessos diferenciado e customizado a diferentes partes da console de gerenciamento.

· Permitir que o usuário decida o horário de escaneamento através dos privilégios determinados pelo administrador;

· Permitir auto proteção ao cliente de antivírus a nível de registro, arquivos de programa e processos;

· A solução dever suportar Windows XP, Windows Vista, Windows 2008, Windows 7 e Windows 2003;

· Proteção contra autorun em USB;

· Plug-in complementar

· Possuir módulo IDS residente na ferramenta antivírus;

· Permitir o bloqueio de portas especificas do tráfego de entrada e saída da rede.

· Possibilitar instalação “silenciosa”.

· Possibilitar instalação sem necessidade de reiniciar a estação de trabalho.

· Bloquear acessos indevidos que não estejam na tabela de políticas definidas pelo administrador.

· Proteção proativa contra explorações de buffer overflow.

· Permitir criar regras de bloqueio/permissão utilizando protocolos ou aplicações.

· Possuir gerenciamento centralizado a partir da console de administração da solução global (integração com a mesma ferramenta de gerência do antivírus).

· Capacidade de corrigir temporariamente a falta de PATCHES através da utilização de um Patch Virtual pertencente ao Console Central da solução de antivírus, fazendo com que as ameaças que se utilizam de vulnerabilidades sejam bloqueadas enquanto o Patch Oficial não esteja instalado/disponível corretamente em ambientes Windows 2000 ou superior;

· Possibilitar a integração de políticas definidas pelo administrador com o usuário local.

· Efetuar a instalação automática em máquinas novas na rede via software de gerência.

· Possibilidade de ativar e desativar o produto sem a necessidade de remoção.

· Possibilidade de scaneamento de portas das estações de trabalho.

· Prove proteção contra as vulnerabilidades do sistema operacional Widows 2000, Windows XP, Windows 2003 e Vista.

· Controle de tráfego de aplicação, streaming  de vídeo, aplicações peer to peer.

· Politicas  diferenciadas em múltiplas placas de rede na mesma estação de trabalho ou servers.

· Permitir o controle de trafego ativo e passivo do ftp.

· Criação de politicas baseado em perfis diferenciados.

· Permite limitar o numero de conexões simultâneas por estação.

· Geração de relatórios detalhados e schedulados em formato PDF, XLS e RTF.

· Emissão alertas via SMTP e SNMP.

· Módulo IDS/IPS deve integrar se com a ferramenta de antivírus.

· Permitir configuração e manipulação de politicas de firewall através de prioridades. 

· Permitir criação de regras de firewall utilizando os seguintes protocolos: "ICMP", "IGMP", "GGP", "TCP", "PUP", "UDP", "IDP", "ND", "RAW", "TCP+UDP", AND "Other”.

· Permitir criação de regras de firewall por Origem de IP ou MAC ou Porta e Destino de IP ou MAC ou Porta.

· Permitir a criação de regras de firewall pelos seguintes Frame Type: IP, ARP, REVARP. Deve permitir que também escolher outros tipos de Frame Type de 4 digitos em Hex Code.

· Deve permitir que sejam feitas manutenções nos clientes sem que alertas sejam disparados.

· Deve permitir a criação de grupos lógicos através de Lista de IP, MAC, Portas.

· Deve permitir a criação de contextos para a aplicação ou não de regras de firewall.

· Deve permitir o isolamento de interfaces de rede, possibilitando o funcionamento de uma interface por vez.
	
	
	

	TOTAL GLOBAL R$ ..............................
	


OBSERVAÇÕES

- Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da entrega definitiva da proposta;

- Declaramos que os preços apresentados estão incluídos todos os custos, diretos ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos sociais, instalação, configuração, etc, para o correto fornecimento do objeto licitado.
Local , ___ de __________ de 2014. 
Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa
ANEXO VI

MODELO SUGESTIVO DE DECLARAÇÕES

À

CÂMARA MUNICIPAL DE UBERLÂNDIA

REF: PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2014 - PROCESSO: 031/2014
1) FATOS IMPEDITIVOS

A Empresa: ..................................................................................................... inscrita no CNPJ/MF nº .................................................., sediada à Rua ................................................., nº ......, Bairro: ........................., cidade de ...................................., declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem Fatos Impeditivos e Supervenientes para sua Habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

2) DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 16 ANOS 

A Empresa: ..................................................................................................... inscrita no CNPJ/MF nº .................................................., sediada à Rua ................................................., nº ......, Bairro: ........................., cidade de ...................................., declara, sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de funcionários, menores de 18 (dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII da C.F. e Lei nº 9.854, de 27.10.99, publicada no D.O.U. de 28.10.99.

Local , ___ de __________ de 2014.

Assinatura do declarante

Nome e número da RG e do C.P.F. do declarante

Cargo / Função na Empresa

Envelope nº 1 – PROPOSTA


Câmara Municipal de Uberlândia


Licitante: 


CNPJ: 


Telefone: 


Pregão Nº 


Data da Abertura: 


Horário: 





Envelope nº 2 – DOCUMENTAÇÃO


Câmara Municipal de Uberlândia


Licitante: 


CNPJ: 


Telefone: 


Pregão Nº 


Data da Abertura: 


Horário: 
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